
 
ESTADO DA PARAÍBA 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIVRAMENTO 
GABINETE DA PREFEITA 

Rua Ministro José Américo de Almeida, 386, Centro 

CEP: 58.690-000 – Fone: (83) 3477.1120/1042 

CNPJ: 08.738.916/0001-55 
 

DECRETO Nº 577, DE 02 DE OUTUBRO DE 2019 
 

DECRETA SITUAÇÃO ANORMAL, CARACTERIZADA COMO 

SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, NO MUNICIPIO DE 

LIVRAMENTO/PB, ATINGIDO POR ESTIAGEM E DA OUTRAS 

PROVIDENCIAS 

 

CARMELITA ESTEVÃO VENTURA SOUSA, PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

LIVRAMENTO, PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais concedidas pela Constituição Federal, e pelos 

arts. 69, IV e 93, I, “o”, da Lei Orgânica Municipal; Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012; 

 

Considerando que persiste a escassez de água em todo município, causando danos à subsistência e a saúde 

da população; 

 

Considerando que com a escassez de chuvas devido à seca prolongada os volumes de água dos mananciais 

naturais de abastecimento utilizados para o consumo humano e animal estão se apresentando no limite 

extremo de secagem; 

 

Considerando que a escassez pluviométrica tem gerado prejuízos significativos nas atividades produtivas, 

principalmente a agricultura e pecuária; 

 

Considerando ser da alçada dos Poderes Públicos buscarem soluções para minimizar os efeitos desse 

fenômeno natural; 

 

Considerando a necessidade de prover o atendimento à população quanto à complementação do 

abastecimento d’água e alimentação à população animal atingida pelo fenômeno; 

 

Considerando o Decreto Estadual nº 39.531 de 30 de setembro de 2019, publicado no DOE em 01 de 

outubro de 2019, que decreta situação anormal, caracterizada como SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, as 

áreas dos municípios paraibanos, incluindo o município de Livramento; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica decretado situação anormal caracterizada como SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, pelo 

período de 180 (cento e oitenta) dias, em toda a extensão deste Município. 

 

Art. 2º - Conforme previsão constante no inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666/93 e, considerando a urgência 

da situação vigente, ficam dispensados de licitações os contratos de aquisição de bens e serviços necessários 

às atividades de resposta ao desastre, locação de máquinas e equipamentos, de prestação de serviços e de 

obras relacionadas com a reabilitação do cenário do desastre, desde que possam ser concluídas no prazo 

estipulado em lei. 

 

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Livramento-PB, 02 de outubro de 2019. 

 

Carmelita Estevão Ventura Sousa 

Prefeita Constitucional 


